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•Dispõe sobre a permissão do ingresso de
cães, que servem de guias, quando acompa-
nhados de deficientes visuais, nos edifícios
públicos municipais e privados no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica permitido o ingresso nos prédios públicos
municipais e privados do Município de São Paulo, aos cães que servem de
guias, quando acompanhados de deficientes visuais.

Art. 2° - Os infratores serão apenados com multa de 300
(trezentas) UFIR, em dobro na reincidência, e no caso de funcionários público
municipal, incorrerá nas penalidades administrativas cabíveis.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 de março de 1.998.
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Cumpre ao Legislador preencher as lacunas de ordem
legal, que venham a causar prejuízos ou discriminação às minorias.

Os deficientes visuais, procurando a sua integração
mais completa à sociedade produtiva, tem premente necessidade de locomoção
em nossa cidade, em busca do seu sustento e do cumprimento dos seus deveres

• de cidadão. .	 .
Nem todos dispõem de parentes ou amigos, que

possam acompanhá-los em seus deslocamentos pelas vias e logradouros
públicos de nossa cidade.

Aqueles deficientes visuais solitários, fazem uso de
bengalas para irem tateando o caminho a ser percorrido, dependendo da
solidariedade dos transeuntes para atravessá-los com segurança as vias
públicas, bem como auxiliá-los no momento do embarque em algum tipo de
condução.

Conforme as circunstâncias, esses cidadãos correm
enorme risco de sofrerem acidentes, de graves consequências.

Com o desenvolvimento de novas técnicas, está
sendo usado uni sistema mais seguro de acompanhamento àqueles que não
dispõe do sentido da visão: o cão guia.

• Esse animal doméstico, exaustivamente treinado para
tal fim, segue à frente do deficiente visual, atrelado por um dispositivo de guia,
desviando o seu condutor dos obstáculos que possam ocasionar-lhe dano
fisico.

Acontece que, ao necessitar ingressar em prédios
públicos municipais ou privados, essas pessoas são impedidas de fazê-lo, por
estarem acompanhadas por um cão.

Se o animal em questão funciona para suprir o
sentido que o seu condutor infelizmente não dispõe, configura-se uma
discriminação absurda e uma tremenda ausência de bom senso ao agente
proibidor.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o intuito de sanar esta lacuna, o presente projeto
visa permitir que o "melhor amigo do homem", usado como guia seguro dos
deficientes visuais, possa acompanhá-lo inseparavelmente, cumprindo à risca a
sua heróica missão.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 18-03-98

Lei 12.492/97, PL. 1158/97.
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Ao Nobre Vereador

JOSÉ VIVIANI FERRAZ:

Para se manifestar sobre a

Lei 12.492/97, que trata de

materia similar à de seu

Projeto.

1 /03/ 90

,JI.
N LO DOLFO
- res*dente-

Ao Nobre Vereador

JOSÉ VIVIANI FERRAZ:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

31.03.98
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Assegura o ingresso da Cães guia para de-
ficientes visuais em locais de uso pú-
blico ou privado.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 16 de se-
tembro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Fica assegurado ao deficiente
visual parcial ou total, o direito de ingressar e perma-
necer com seu cão condutor em todos os ambientes públi-

. cos ou particulares, meios de transportes, ou qualquer
'local onde necessite.

Art. 22 - As entidades especializadas no
adestramento de cães condutores de deficientes visuais,
'obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e
seu usuário, a fornecer documento responsabilizando-se
por quaisquer danos oriundos de seu uso previsto nesta
lei.	 •

Parágrafo único - O deficiente visual de-
verá portar original ou cópia autenticada do documento
referido no "caput" deste artigo, e. apresentá-lo sempre
que exigido.

. Art. 22 - As despesas decorrentes com a
implantação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro
de 1997, 444 2 da fundação de São Paulo.
CELSO P/TTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócio. Jurí-
dicos	 •
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, secretário dae Finança.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de
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outubro .	de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DISP3E . SOBRE A PERMISS40 DA ENTRADA E PERMANNCIA DE
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CIMENTOS PUBLICOS E PRIVADOS, E DA OUTRAS
AS.
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